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Euro

R$ 5,189

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,66%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.212

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Março/2022                    1,62
Abril/2022                       1,06
Maio/2022                      0,47
Junho/2022                    0,67
Julho/2022                   -0,68

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,168
(-0,08%)

15/agosto                                   5,092

16/agosto   5,140

17/agosto 5,168

18/agosto 5,172

Na sexta-feira

Capital de giro

6,76%
0,86%

Nova York

Bolsas
Na sexta-feira

2,04%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

          16/8            17/8           18/8 19/8

111.496113.512

Projetos econômicos 
dos presidenciáveis

Correio fez um comparativo sobre as propostas dos candidatos mais bem colocados nas pesquisas e, entre os 
principais temas, estão o combate à pobreza e a realização de uma reforma tributária no começo do mandato 

A 
campanha para as elei-
ções deste ano começou 
no último dia 16, após o 
fim do prazo para o regis-

tro das candidaturas. Os progra-
mas dos candidatos foram proto-
colados no Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) e o Correio analisou os 
principais destaques das propos-
tas dos quatro candidatos mais 
bem colocados na corrida presi-
dencial: o ex-presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT), o presidente 
Jair Bolsonaro (PL), o ex-governa-
dor do Ceará Ciro Gomes (PDT) e a 
senadora Simone Tebet (MDB). To-
dos possuem diretrizes para o com-
bate à pobreza, que atinge mais de 
30 milhões de brasileiros e à desi-
gualdade social, mas ainda há dúvi-
das como as propostas ficam em pé. 

Um consenso entre os repre-
sentantes de três candidatos à elei-
ção, por exemplo, é a necessida-
de de segurar a inflação e realizar 
uma reforma tributária ampla, de 
preferência, nos primeiros seis me-
ses de 2023.

A proposta de Lula, que lidera as 
pesquisas, prevê a reconstrução do 
Bolsa Família, mais renovado e am-
pliado, a fim de garantir renda com-
patível com as atuais necessidades 
da população, “revertendo os des-
montes do atual governo” no pro-
grama reconhecido internacional-
mente. O economista Guilherme 
Mello, professor da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp) e 
um dos redatores do plano econô-
mico da campanha petista, explica 
que o documento entregue ao TSE 
aponta as diretrizes principais do 
plano de governo e a ideia é realizar 
um amplo debate sobre as reformas, 
mas com o objetivo de elas criarem 
emprego e renda e combaterem a 
fome, a miséria e a desigualdade. 

“Esses são pontos para uma 
economia que quer voltar a se 
desenvolver. E o plano prevê pro-
cessos de geração de emprego, 
transição ecológica, energética e 
digital que, obviamente, tem im-
pacto sobre a estrutura da econo-
mia brasileira”, explica. Segun-
do ele, um dos focos do progra-
ma é aumentar a produtividade 
das empresas e, nesse sentido, 
a reforma tributária será uma 
das prioridades. “Eu diria que 
ela será mais ampla do que a do 
Congresso (PEC 110/19). A nos-
sa combina e foca em uma sim-
plificação da tributação direta e 
indireta, reduzindo a tributação, 
corrigindo a tabela do Imposto 
de Renda e aumentando a tribu-
tação sobre os mais ricos”, frisa 
Mello. Ele reforça que a ideia é 
construir as propostas junto com 
o Congresso e com diálogo com 
a sociedade. “Queremos uma re-
forma tributária justa e solidária”, 
afirma. Em relação à ideia de re-
vogar o teto de gastos, que está 
no plano, o economista destaca 
que o modelo do novo arcabou-
ço fiscal também será feito por 
meio de um debate. 

De acordo com Mello, propos-
tas do documento “Contribuições 
para um Governo Democrático e 
Progressista”, elaborado por seis 
economistas liberais — o ex-presi-
dente do Banco Central Pérsio Ari-
da junto com Bernard Appy, Car-
los Ari Sundfeld, Francisco Gaeta-
ni, Marcelo Medeiros e Sérgio Faus-
to —, que estão sendo elogiadas por 

para fornecer um serviço melhor 
para a população, a gente acha que 
deve privatizar sim”, emenda. Ele 
destaca que o combate ao juro al-
to para reduzir o endividamento é 
outra frente do programa.

No programa de Simone Tebet 
— que teve a colaboração de um 
grupo 60 economistas reconheci-
dos no país —, a proposta de uma 
economia mais inclusiva e susten-
tável tem como principal pilar a 
educação, de acordo com Elena 
Landau, coordenadora do plano 
econômico do programa de gover-
no da senadora. Nesse sentido, ela 
conta que o plano prevê a concre-
tização do projeto da Lei Respon-
sabilidade Social, de autoria do se-
nador Tasso Jereissati (PSDB-CE) e 
relatado por Tebet. Uma das prin-
cipais medidas é a criação de um 
seguro para o informal, uma espé-
cie de Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS) financiado com 
aporte de 15% da renda familiar em 
títulos do Tesouro Nacional.

A economista defende mais 
transparência no Orçamento, an-
tes da revisão do arcabouço fiscal, 
que ela também considera necessá-
ria. “O portal da transparência tem 
que funcionar. E, na questão das re-
gras fiscais propriamente dita, é difí-
cil ainda uma definição, porque não 
sabemos como estarão as contas 
públicas no início de 2023”, afirma. 
Landau fez um alerta sobre as bom-
bas fiscais programadas para explo-
direm no ano que vem, piorando 
as contas públicas. Pelas estimati-
vas da equipe dela, o volume já está 
em torno de R$ 200 bilhões, ou seja, 
2% do Produto Interno Bruto (PIB).  

Landau ainda defende uma 
ampla revisão de gastos para 
abrir espaço fiscal para as me-
didas propostas. “O que não dá 
retorno público e social tem que 
ser revisado e ter o impacto ava-
liado”, enfatiza. Ela ainda centrou 
fogo no chamados “subsídios pa-
ra ricos”, como é o caso do recen-
te corte de tributos sobre com-
bustíveis, sem qualquer preocu-
pação com a saúde e a educação. 

Nesse sentido, a economista re-
força a importância da educação no 
programa de Tebet, “ponto princi-
pal do programa. Ela também de-
tonou o movimento de empresá-
rios querendo a volta de subsídios 
do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BN-
DES), a “bolsa empresário”. 

“No passado, o equivalente a 
10 Bolsas Famílias foi destina-
do para os campeões nacionais 
sem nenhum aumento da capa-
cidade do capital humano”, con-
ta. Fernando Veloso, pesquisador 
do Instituto Brasileiro de Econo-
mia da Fundação Getulio Vargas 
(FGV Ibre) e integrante da equi-
pe da campanha de Tebet, desta-
ca que o combate à informalida-
de é também uma das bases do 
programa. E uma proposta em 
destaque é o incentivo à forma-
lização, inspirada no documen-
to dos seis economistas liderados 
por Arida, que foi um dos 60 cola-
boradores. “A proposta é reduzir 
os custos de contratação em até 
um salário mínimo. E, portanto, 
para quem ganha o piso, a isen-
ção seria de 100% e, dessa forma, 
estimula a contratação, e o traba-
lhador teria a proteção formal”, 
destaca Veloso.
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analistas, ainda podem ser conside-
radas. “Acho que eles têm formula-
ções que merecem ser debatidas, 
mas, no momento, ainda não tive 
tempo de conversar com eles.”

No documento, os seis econo-
mistas frisam que proteger os po-
bres é fundamental, mas não bas-
ta, porque “é essencial que as ações 
do novo governo tornem a econo-
mia mais eficiente e ampliem o 
potencial de crescimento do país, 
cuja produtividade está estagnada 
há décadas”. “O maior crescimen-
to não apenas amplia a renda a 
ser distribuída, como contribui pa-
ra a solvência fiscal no longo pra-
zo”, ressalta o texto que aconselha 
a busca de um novo motor para o 
crescimento, “com mais valor adi-
cionado e inovação tecnológica”.

No caso do plano de Bolsona-
ro, que está em segundo lugar nas 
pesquisas, a principal medida é a 

prorrogação do Auxílio Brasil — 
programa que substituiu o Bolsa 
Família —, de R$ 600. A propos-
ta tem medidas da campanha de 
2018, como a isenção do Impos-
to de Renda para quem ganha até 
cinco salários mínimos e é consi-
derada  superficial por analistas e 
pouco crível do ponto de vista fis-
cal. O ministro da Economia, Pau-
lo Guedes, tem defendido o finan-
ciamento desse auxilio turbinado 
com a taxação sobre dividendos, 
mas tanto o Ministério da Eco-
nomia quanto a coordenação da 
campanha de Bolsonaro preferi-
ram não comentar o assunto. 

Já o programa de Ciro Gomes é 
o único a apontar fontes e valores 
e propõe a concretização da pro-
posta de renda mínima do ex-se-
nador Eduardo Suplicy, voltada pa-
ra as famílias com renda per capita 
inferior a R$ 417. A medida prevê 

um piso de R$ 1.085 para cada gru-
po familiar, inclusive para os que já 
recebem alguma assistência, co-
mo o antigo Bolsa Família e o Be-
nefício de Prestação Continuada 
(BPC), caso a renda per capita for 
menor do que o piso da proposta. 
Além disso, se houver criança de 
até 3 anos na casa, serão mais R$ 
170 adicionais por cabeça. E, para 
cada membro familiar, de 4 até 18 
anos, o adicional passa para R$ 85. 

De acordo com o economis-
ta Nelson Marconi, professor da 
FGV e assessor econômico da cam-
panha de Ciro, o programa deve-
rá custar R$ 82 bilhões a mais do 
que a previsão orçamentária pa-
ra o Auxílio Brasil em 2023, consi-
derando os R$ 400 iniciais,  totali-
zando R$ 170 bilhões. Parte desse 
recurso, deve ser custeado com a 
tributação de 0,5% sobre grandes 
fortunas. “A diferença poderá ser 

coberta por meio da cobrança ade-
quada do ITR (imposto sobre pro-
priedade rural), porque a arreca-
dação é muito baixa. E, talvez, uma 
parte do imposto sobre heranças 
pode ajudar a fechar a conta”, ex-
plica. “O programa é bastante am-
bicioso em termos de renda míni-
ma, mas tem um período para tirar 
as pessoas da pobreza e, para isso, 
propõe um status constitucional. 
O valor precisará ser aprovado pe-
lo Congresso”, acrescenta.

Apesar de as privatizações não 
serem mencionadas no plano, 
Marconi diz que não há uma po-
sição ideológica em relação ao te-
ma. “A nossa posição é muito prag-
mática. No caso das telecomunica-
ções e dos aeroportos, tem que fa-
zer. Mas, no da Petrobras, somos 
contrários, porque a empresa é es-
tratégica para o país. E, no da Ele-
trobras, também”, afirma. “Se for 
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